
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.060 - SP (2016/0012383-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : PERSIO FACIOLI 
ADVOGADO : SÍLVIA HELENA LUZ CAMARGO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
TRABALHO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL EM PERÍODO 
ANTERIOR À LEI 8.213/1991. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO. 
1. Caso em que o INSS defende que "é indispensável que o INSS só expeça a 
certidão de tempo de serviço quando comprovado o recolhimento da indenização 
das contribuições relativas ao tempo rural certificado ". 
2. Reconhecido o tempo de serviço rural, não pode o INSS recusar-se a cumprir 
seu dever de expedir a certidão de tempo de serviço. Precedentes do STJ. 
3. Nas hipóteses em que o servidor público busca a contagem de tempo de 
serviço prestado como trabalhador rural para fins de contagem recíproca, é 
preciso recolher as contribuições previdenciárias pertinentes que se buscam 
averbar, em razão do disposto nos arts. 94 e 96, IV, da Lei 8.213/1991 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF 
da 3a. Região). 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.060 - SP (2016/0012383-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : PERSIO FACIOLI 
ADVOGADO : SÍLVIA HELENA LUZ CAMARGO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. 
DESPROVIMENTO.

Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de 
conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. Agravo 
desprovido.

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que os arts. 94, 96, 

IV, da Lei 8.213/1991, 1º a 3º da Lei 9.796/1999 foram violados. Em síntese, alega que o 

período de atividade rural, em regime de economia familiar, prestado anteriormente a 

24.7.1991 não pode ser computado para fins de contagem recíproca, salvo se comprovado o 

recolhimento das contribuições sociais ou a indenização do período. 

Afirma: 

Sendo assim, é indispensável que o INSS só expeça a certidão de 
tempo de serviço quando comprovado o recolhimento da indenização das 
contribuições relativas ao tempo rural certificado.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 274-276.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.060 - SP (2016/0012383-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2016.           

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

Não se desconhece que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 

que, nas hipóteses em que o servidor público busca a contagem de tempo de serviço prestado 

como trabalhador rural para fins de contagem recíproca, faz-se necessário o recolhimento das 

contribuições previdenciárias pertinentes que se buscam averbar, em razão do disposto nos 

arts. 94 e 96, IV, da Lei 8.213/1991. 

Cito precedente:

PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. SERVIDOR PÚBLICO. CÔMPUTO DO 
TRABALHO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL EM PERÍODO 
ANTERIOR À LEI Nº 8.213/91. IMPRESCINDIBILIDADE DO 
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.

(...)
4. A jurisprudência da Terceira Seção deste Superior Tribunal, em 

reiterados julgados, pacificou o entendimento de que é inadmissível o cômputo do 
tempo de serviço prestado na atividade privada, urbana ou rural, antes da edição 
da Lei nº 8.213/91, para a aposentadoria no regime estatutário, sem o 
recolhimento das contribuições referentes ao período pleiteado.

(...)
(REsp 212.951/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, DJ 25/6/07).

Contudo, o direito à averbação do tempo de serviço em zona rural, pelo INSS, 

não se confunde com contagem deste pela pessoa jurídica ao qual se encontra vinculado o 

servidor público. 

Com efeito, a adoção de entendimento em sentido contrário implicaria afronta 

ao direito de o agravado obter da Administração certidão que ateste o fato por ele 

devidamente comprovado, qual seja, a realização de trabalho rural, que lhe é assegurado pela 

Constituição Federal. Verbis:
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

(...)
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 

pagamento de taxas:
(...)
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de 

direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

A comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias pertinentes 

ao tempo de serviço rural somente se faz necessária para efeito da contagem desse tempo de 

serviço pela pessoa jurídica encarregada de pagar o benefício ao servidor público. Inteligência 

do art. 94, IV, da Lei 8.213/91.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes desta Corte, em casos semelhantes 

ao dos autos:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. TRABALHO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL EM 
PERÍODO ANTERIOR À LEI 8.213/91. AVERBAÇÃO PELO INSS E 
EXPEDIÇÃO DA RESPECTIVA CERTIDÃO. RECOLHIMENTO DAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA 
APENAS PARA EFEITO DE CONTAGEM DO TEMPO PELA PESSOA 
JURÍDICA ENCARREGADA DO PAGAMENTO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Reconhecido o tempo de serviço rural, descabe ao INSS 
recusar-se a cumprir seu dever de averbar e expedir a certidão desse tempo de 
serviço.

2. A comprovação do recolhimento das contribuições 
previdenciárias pertinentes ao tempo de serviço rural somente se faz necessária 
para efeito da contagem desse tempo de serviço pela pessoa jurídica encarregada 
de pagar o benefício ao servidor público. Inteligência do art. 94, IV, da Lei 
8.213/91.

3. Tendo o Tribunal de origem determinado que na certidão de 
tempo de serviço a ser expedida pelo INSS conste de forma expressa que não 
houve o pagamento da indenização previsto no art. 96, IV, da Lei 8.213/91, não 
há falar em afronta a este dispositivo legal.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1036320/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2009, grifei).
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. TRABALHO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL EM 
PERÍODO ANTERIOR À LEI 8.213/1991. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO.

1. O ora agravante defende que, "como o recorrido pretende a 
averbação do tempo de exercício de atividade rural para fins de contagem 
recíproca com o tempo de serviço público, dado que atualmente labora como 
militar, somente poderia ser reconhecido o período pretendido se houvesse prova 
de contribuição do respectivo período, ou indenização, nos termos do artigo 96, 
IV, da Lei n° 8.213/91".

2. O Tribunal local consignou: "Não obstante sejam inexigíveis 
recolhimentos previdenciários para se computar tempo de serviço na atividade 
rural anterior à Lei n.º 8.213/91, esse lapso não pode, por disposição legal, ser 
utilizado para efeitos de carência e contagem recíproca, nos termos dos artigos 
55, § 2º, e 96, inciso IV, ambos do referido diploma normativo".

3. Tendo em vista que o acórdão recorrido decidiu a questão no 
mesmo sentido do pleiteado pelo recorrente, constata-se falta de interesse 
recursal no caso.

4. Reconhecido o tempo de serviço rural, não pode o INSS 
recusar-se a cumprir seu dever de expedir a certidão de tempo de serviço.

Precedente do STJ.
5. Nas hipóteses em que o servidor público busca a contagem de 

tempo de serviço prestado como trabalhador rural para fins de contagem 
recíproca, é preciso recolher as contribuições previdenciárias pertinentes que se 
buscam averbar, em razão do disposto nos arts. 94 e 96, IV, da Lei 8.213/1991 6. 
Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1360119/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 12/06/2013).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto,  nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0012383-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.579.060 / SP

Números Origem:  00082549820094039999  0010120070015058  0700000209  10120070015058  1405104  
200903990082545  82549820094039999

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : PERSIO FACIOLI
ADVOGADO : SÍLVIA HELENA LUZ CAMARGO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região).
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